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			Prefácio 1

			Setembro de 2017, início da primavera no Brasil. Mas, nem tudo são flores nesse país que vive, no momento em que escrevo este texto, uma das piores crises políticas de sua história. Uma crise que se arrasta há alguns anos desde a descoberta de um esquema de lavagem de dinheiro que movimentou bilhões de reais em propina.

			É surreal a quantidade de dinheiro usurpada dos cofres públicos. Enquanto os protagonistas desse rombo ostentam suas riquezas ilícitas sem nenhum pudor, a população perece com serviços básicos precários. Segurança pública é um deles. A má gestão, somada aos desvios de recursos, é, sem dúvida, um dos causadores da barbárie que se instalou no estado do Rio de Janeiro.

			Os últimos fatos na Rocinha vieram, lamentavelmente, confirmar a degradação da qualidade da gestão em relação à segurança pública. O preço pago pelo cidadão? Toque de recolher, escolas paradas, comércio de portas fechadas etc. É a vida pausada forçosamente por conta da ineficiência estrutural e gerencial do país.

			Mas, vamos além. Extrapolamos os limites do Brasil para olhar o mundo. A relação dos Estados Unidos com a Coreia do Norte está cada vez mais delicada. As negociações para fazer o líder norte-coreano Kim Jong Un abandonar suas ambições nucleares não estão surtindo efeito. As ameaças de um conflito maior entre os dois países já causaram certo impacto na economia no país norte-americano.

			As incertezas quanto ao futuro dessa crise sacodem o mercado financeiro em todo o mundo. E o que isso tem a ver com o Brasil? Tudo! Qualquer oscilação no dólar pode causar uma quebra na cadeia produtiva mundial afetando, diretamente, as importações e exportações do país.

			Crise interna e crise externa: dois casos aparentemente tão diferentes, mas com poder para impactar brutalmente a ordem econômica do país. De um lado, os casos de corrupção que ganham os noticiários internacionais, manchando a reputação do Brasil lá fora. O efeito dominó que isso traz é danoso: com a perda de credibilidade, o país perde investimentos. Por outro lado, só a título de exemplo, as declarações arriscadas de Donald Trump e Kim Jong Un que sacudiram o mundo e reacenderam o temor de uma possível terceira guerra mundial.

			Em contextos como esses, o profissional de administração tem papel estratégico. No livro “Relações internacionais: desafios e oportunidades de negócios” cujo prefácio tenho a satisfação de assinar, o administrador Edmir Kuazaqui e outros especialistas revelam como é importante a atuação desse profissional perante questões internacionais.

			É dentro desse contexto bastante conturbado que os profissionais de administração precisam referenciar e agir. O que fazer diante de tais circunstâncias absolutamente inusitadas? Continuar preso às referências do passado é circunscrever-se ao museu de novidades e ao amanhã de anteontem de um anacronismo que insiste em prevalecer na realidade das organizações e no conjunto da sociedade.

			Vá em frente e aproveite a leitura.

			Adm. Wagner Siqueira

			Presidente do Conselho Federal de Administração

			Prefácio 2

			 Por vezes, ao analisar a história mundial parece existir um ciclo ou etapas de fluxo e contrafluxo que se repetem continuamente. Desde a bíblica estória da Torre de Babel – aqui usada apenas como analogia gerencial e econômica, e não teológica – em que grande volume de conhecimento, de técnicas e de materiais foi compartilhado para a construção de uma grande edificação multicultural, para depois haver uma dispersão e afastamento cultural pelos quatro cantos do mundo.

			Ou ainda com o surgimento do Império Romano – o primeiro empreendimento multinacional ocidental – que facilitava a troca de bens e – em menor escala – tecnologia do oriente ao ocidente pela Rota da Seda e do norte ao sul, com ferro das ilhas Britânicas e grãos do Egito para armar e alimentar exércitos e populações na notória extensão territorial, dando lugar a agrupamentos autossustentáveis – ou sua tentativa – no modelo econômico feudal predominante na Europa por quase cinco séculos.

			Para terminar esse longínquo passeio histórico e falar do oriente, é interessante ver as lendas e histórias sobre a grande armada chinesa liderada por Zheng He, que, após navegar pelo sudeste asiático, Índia e África, foi abandonada para lidar com questões internas daquela nação.

			Voltando à nossa época, é provável que o leitor desta obra tenha vivido – e ainda experiencie – os efeitos da globalização econômica fundamentada pelas rotas de transporte e acelerada principalmente pela comunicação global e pela possibilidade de troca de mercadorias e de conhecimento entre todos os povos, para a construção de uma ‘Torre de Babel’ virtual e mundial, e, agora, esteja sendo testemunha de projetos político- econômicos de cunhos nacionalista e isolacionista em diversas partes do mundo.

			Sobre esses movimentos, e, principalmente, sobre como navegar nesses mares de incerteza, foi desenvolvido este livro. Todos os autores são especialistas nas áreas tema e coordenados pelo professor Edmir Kauzaqui, grande parceiro de diversas batalhas no Conselho Regional de Administração do estado de São Paulo – onde lidera nosso grupo de excelência em relações internacionais e comércio exterior – na busca por um Brasil mais internacionalizado, por uma sociedade mais aberta, por empresas mais bem preparadas para o mercado global, e, especialmente, por administradores capazes de gerenciar todo esse processo.

			Temas abrangendo gestão de processos, finanças internacionais, cadeias logísticas globais, marketing e direito internacional fornecerão ao leitor ferramentas indispensáveis no atual cenário.

			Voltado a todos que pretendem internacionalizar seus negócios ou suas carreiras, e, mesmo àqueles que querem entender um pouco melhor o ambiente em que vivemos, este volume possui outro grande destaque ao tratar temas emergentes e que já demonstram seu potencial de retorno: economia criativa, internacionalização da educação e mentoria internacional.

			Leitura ideal para estudantes de graduação, assim como para administradores buscando compreender melhor o contexto nacional no ambiente internacional.

			Adm. Roberto Carvalho Cardoso

			Presidente do Conselho Regional de Administração/SP

			Prefácio 3

			History has numerous instances of old and well-established civilizations fading away or being ended suddenly, and vigorous new cultures taking their place. It is some vital energy, some inner source of strength that give life to a civilization or a people, without which all effort is ineffective, like the vain attempt of an aged person to play the part of youth.

			Jawaharlal Nehru – The Discovery of India

			No mesmo momento em que reflito sobre os temas que deveria abordar neste prefácio, leio a notícia da saída da Grã-Bretanha da União Europeia. A decisão dos ingleses, ainda que alcançada por uma diferença muito pequena entre os “sim” – fico – e os “não” – parto–, evidencia a reação, principalmente das camadas sociais menos favorecidas da sociedade e as mais afastadas dos grandes centros urbanos da Inglaterra a um processo associativo que teve início há mais de sessenta anos.

			A fundação da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), em 1951, em Paris, inaugurava, então, uma era de esperança para um continente recém-saído de uma guerra cataclísmica, e que buscou na sua sucessora, a União Europeia, firmar um espaço unificado no processo de globalização que se acentuava à medida que o século XX avançava.

			Meio século após, a crise da União Europeia é aguçada. Será posto em cheque o sonho de seus idealizadores, Robert Schuman, então ministro dos Negócios Estrangeiros da França, e de Jean Monnet, o primeiro presidente da CECA? Há frustração para com o empenho dos vários líderes europeus que tanto lutaram, mediante medidas ousadas, como uma moeda comum para agregar economias e sociedades tão díspares, como a Alemanha e a Grécia, em criar não apenas uma união geoeconômica e geopolítica, mas uma fusão de almas e sonhos?

			Quais serão as consequências práticas dessa decisão, não somente para a Grã-Bretanha, mas para o ocidente e para o mundo? Estaria o século XXI “desconstruindo” o século XX? Na contraleitura, essa desconstrução estaria criando “janelas de oportunidades” para países como o Brasil, que ainda buscam ser inseridos num planeta cada vez mais agregado, e, ao mesmo tempo, radicalmente diferente do “conforto” bipolar da Guerra Fria?

			Desvio minha atenção para o outro lado do planeta e olho para o mapa do Oriente Médio e para o caos humano que a guerra na Síria e a crise dos refugiados, rejeitados pela Europa, escancarou. Aí, a temática, ainda mais complexa – e pungente -, tange o “confronto das civilizações” alardeado por Samuel Huntington e seu discípulo Neil Ferguson, e que, na minha maneira de ver, é resumida à incapacidade das culturas de entenderem e conviverem com a alteridade.

			Com efeito, está sendo muito complexa a aceitação pelo ocidente de que a dinâmica do mundo mudou e de que é necessário conviver com paradigmas novos e distintos nas relações internacionais. Acostumado a exportar seus valores e a impor seus conceitos civilizatórios como verdades absolutas e perenes sobre mais da metade da massa humana do planeta, o Ocidente não tem sabido lidar com o novo fenômeno, qual seja, o de que não serão mais possíveis situações como as Guerras do Ópio de 1842 e de 1860, para impor à China o consumo da droga a fim de equilibrar uma balança comercial bilateral deficitária para a Grã-Bretanha; ou a abertura forçada do Japão Tokugawa às potências ocidentais; ou o fim melancólico do Raj britânico e as independências da Índia e do Paquistão, com as sequelas que deslancharam; ou as fronteiras impossíveis que separam tribos, famílias e línguas pela África afora; ou, ainda pior, a imposição de uma “ordem” político-religiosa “à ocidental” ao oriente islâmico.

			As ex-colônias, por sua vez, antes de emergirem como elemento maior nas relações internacionais, tiveram de absorver o impacto e administrar o legado da independência que tão traumaticamente alcançaram ao longo do século XX, principalmente as fronteiras forjadas de forma artificial e arbitrária pelos colonizadores. Embalados por uma afluência que lhes foi “outorgada”, no início, pelas economias ocidentais que buscavam mão de obra barata fora de seus territórios para reduzir custos de produção no afã de maximizar o lucro de suas empresas, os “países em desenvolvimento” reclamam agora dos crescentes espaços que essa afluência lhes propiciou, e se julgam dela merecedores.

			O caso do Oriente Médio é emblemático. A dificuldade das potências ocidentais em compreender que, na raiz, os conflitos que sacodem o mundo islâmico se “resumem” a uma divisão tão ancestral quanto o próprio Islã – o cisma entre sunitas e xiitas –, cria muralhas civilizacionais que estão ficando intransponíveis. Essa divisão é acirrada a cada dia e é colocada em confronto – ostensivo – uma mesma fé que cala um discurso de união religiosa que até pouco tempo era considerado verdadeiro. Pior, expatria-se para o ocidente e influencia a juventude europeia de origem muçulmana, principalmente, que, alienada do convívio, pelos seus compatriotas, e estrangeira nos países de sua ancestralidade, vai buscar no radicalismo religioso, e na militância terrorista, sua maior razão.

			Mais a leste, os dois países mais populosos do planeta, a China e a Índia, registram um crescimento invejável para a grande maioria dos países. A China caminha a passos largos – mesmo que desacelerados em função da reorganização das suas economia e sociedade – para tornar-se a maior economia do planeta dentro de vinte anos, e a Índia já se coloca como o 7º (ou 5º, segundo algumas fontes) maior PIB mundial. As oportunidades que os mercados chinês e indiano oferecem são da dimensão desses países e de suas populações. O Japão, de sua parte, é instalado no conforto de uma população que envelhece e encolhe, precisando de novas forças que a imigração – ainda vedada –, principalmente, pode oferecer.

			Os Estados Unidos voltam-se para o Oceano Pacífico e elegeram a parceria transpacífica como o motor geoeconômico – e geopolítico – do século XXI, sucessor do atlantismo do século XX. O acordo recém-firmado, que tem características muito mais engajadas que outros de formatos assemelhados e inclui os chamados “novos temas” da agenda internacional – direitos trabalhistas, propriedade intelectual, questões previdenciárias, dentre outros – desloca o eixo do comércio e da economia internacionais para a orla do Pacífico e pode ter consequências profundas para as Américas. Os países da sua costa oeste – o Chile, o Peru e o México – já se decidiram e firmaram o acordo constitutivo, e a Colômbia, e até mesmo a Argentina, mostram-se interessadas em integrar esse novo paradigma.

			Nesse projeto complexo – e penoso, de certa maneira – de reconstituição da pangeia pós-moderna, onde estão inseridos o Brasil e suas empresas? Quais são as chances de embarcarmos nesse transatlântico que segue uma rota tão distinta das que cursamos nestes últimos anos? Seriam o nosso compromisso “atlantista” com a União Europeia, que aparentemente se reformula – ou desestrutura, para os mais críticos –, e o acordo Mercosul-EU ainda é o melhor roteiro? Quais seriam as melhores parcerias para nós? A alteração do eixo da nossa diplomacia da direção “sul-sul” para a “norte-sul” abriria maiores espaços para as nossas empresas? Ou seria uma opção aparentemente mais “fácil” diante da timidez dos nossos empresários em explorar universos desconhecidos, ainda que promissores? Haveria grandes oportunidades para as nossas empresas numa Europa que aparentemente está, no mínimo, se questionando?

			E quanto à América Latina, qual o rumo a seguir? Uma aliança renovada e mais empenhada com a nossa principal parceira do sul, a Argentina, em que o relacionamento é tão denso quanto complexo? No contexto que se delineia de provável distanciamento do bolivarianismo que sufragamos nesses últimos anos, estar-se-ia formando um novo eixo de poder, refratário ao “desenvolvimentismo” que embasou as políticas econômicas dos últimos governos na América do Sul?

			Questionamentos urgentes que precisam encontrar respostas, sobretudo do empresariado nacional, pois é ele o principal agente – e destinatário – da tarefa de explorar as novas fronteiras que a globalização – ou seja, a universalização – das economias descortina. Talvez a melhor resposta a esse desafio seja a inclusão equilibrada de todas as fronteiras – norte – sul – leste – oeste – no roteiro dos nossos governo e empresariado.

			Os eminentes “scholars” que discutem neste livro temas tão fundamentais para o Brasil merecem a atenta leitura do público interessado no nosso futuro. Aproveito a oportunidade para agradecer ao professor Edmir Kuazaqui, coordenador desta edição, a gentileza de ter-me convidado para prefaciar textos tão significativos.

			Fausto Godoy, 24/06/2016
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			Introdução

			capítulo 1

			por Dr. Edmir Kuazaqui

			“Seduzir clientes em um contexto cultural significa levar em conta as questões culturais 

			no momento de determinar como sua empresa irá agir em um ambiente específico. “

			DANIELS, John L. & DANIEL, Dr. N. Caroline (1996, p.75).

			As empresas estão inseridas em espaços altamente desafiadores, derivadas do ambiente onde desenvolvem seus negócios e pelas concorrências nacional e internacional. O mercado doméstico deve ser fortalecido para que a empresa emigre naturalmente para o mercado internacional, sustentado pelas suas competências essenciais.

			Para que o processo de internacionalização seja concretizado, devem existir profissionais com conhecimentos operacionais, técnicos e comerciais, de forma a identificar e aproveitar as oportunidades do mercado externo. Os cursos de graduação, bem como os de tecnologia superior relacionados ao mercado externo, apresentam conteúdos necessários, mas nem sempre suficientes para o desenvolvimento profissional.

			Desta forma, este livro pretende apresentar temas que completam o ensino na área internacional, em especial os cursos de relações internacionais e comércio exterior. Para o desenvolvimento do capítulo 2 (marketing internacional), foram utilizadas as principais teorias de marketing internacional, derivadas de Philip Kotler e devidamente enquadradas dentro do pensamento gerencial contemporâneo de C.K. Prahalad, Peter Dicken e outros autores. Foi realizada a análise documental a partir de materiais publicados no Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC), Organização das Nações Unidas (ONU), Organização Mundial do Comércio (OMC), dentre outros. Como alicerce teórico, foram realizadas dez entrevistas de profundidade junto com gestores de grandes empresas, no sentido de solidificar os conceitos apresentados, bem como contextualizá-los com a realidade brasileira.

			Este capítulo 3, diga-se, a respeito de cadeias globais de valor (CGVs), desenvolveu-se a partir da perspectiva teórica de Gereffi e Fernandez-Stark (2011), na qual denota a relevância das CGVs por estarem relacionadas diretamente à economia dos países, assim como pela importância conjugada entre o aspecto produtivo, a transferência de tecnologia, a inserção no comércio internacional e relação com as decisões dos formuladores de políticas públicas. Destaca-se o setor automotivo, ilustrado a partir de pesquisa quantitativa do tipo survey, com aplicação ligada a fornecedores da indústria automobilística, bem como a outras pesquisas empíricas. No caso da pesquisa 91, questionários respondidos, com foco na formação de Centros de Excelência (COEs), responsáveis pelo processo de geração de valor (FROST; BIRKINSHAW; ENSIGN, 2002), dispersos pela CGV e que indicam uma possibilidade de upgrading e maior inserção na cadeia automotiva. O estudo conclui que as atividades ligadas à inovação, à aquisição de tecnologia e à rede de negócios contribuem para o entendimento da inserção brasileira nas CGVs como fator de competitividade. A concentração dessa pesquisa no setor automotivo deve-se também em função de sua importância nos cenários industrial e produtivo, no qual representa aproximadamente 18% de participação no PIB industrial brasileiro, além de se destacar pela liderança em inovação tecnológica (ANFAVEA, 2016). Nesse contexto, quais os desafios e as oportunidades para o Brasil?

			Para o desenvolvimento do capítulo 4 (Finanças aplicadas às relações internacionais), foram utilizadas teorias de planejamento e controle financeiro, derivadas de Lawrence Gtiman e Masakazu Hoji, relacionando ao estudo do cenário internacional enquadrado por Paul Krugman e outros autores. Foram trabalhados os conceitos de tomada de decisão e risco, além dos mecanismos para obtenção de crédito e recursos, conforme pensamento de José Roberto Securato, Silva Neto e outros autores. Por fim, foi realizada uma análise do mercado de câmbio a partir de materiais publicados pelo Banco Central (BC) concomitante ao posicionamento de Humberto Casagrande Neto e Ricardo Faro, no sentido de unificar os conceitos de finanças a relações internacionais.

			Para o desenvolvimento do capítulo 5 (Processos), foram utilizadas as principais teorias de administração estratégica, competitividade e globalização de Philip Kotler, Robert S. Kaplan, David P. Norton, M. A. Hitt, R. D. Ireland e R. E Hoskisson e devidamente enquadradas dentro do conceito moderno de administração da produção e operação e na adoção da gestão por processos, de Nigel Slack, Michael Hammer e James Champy; os dois últimos, os pais da reengenharia. Para buscar uma linguagem mais atual, além da experiência e do conhecimento adquirido pelo autor por meio dos projetos realizados como executivo e consultor, foi realizada uma pesquisa com diversos executivos na área de comércio exterior, de modo a identificar as principais dificuldades e qual o grau de importância é dado aos processos em suas organizações.

			No desenvolvimento do capítulo 6 (O perfil do profissional globalizado), foram utilizados os principais enfoques sobre trabalho e competências, derivados por: Jeremy Rifkin (2004), Joel Souza Dutra (2016) Guy Le Boterf (2015), Cláudia Cristina Bitencourt (2005), Roberto Ruas et al. (2005), Philippe Zarifian (2003), Fleury e Fleury (2001) e María Angélica Ducci (1997), alinhados ao pensamento gerencial de Robert Quinn (2012). Foi realizado ainda um levantamento bibliográfico e documental a partir de pesquisas em artigos e materiais disponibilizados por organizações e entidades representativas. Como alicerce prático, foram realizadas entrevistas com profissionais expatriados e alunos de cursos de pós-graduação com atuação em empresas fora do Brasil.

			O capítulo 7 (Métodos quantitativos aplicados em relações internacionais) tratará da coleta, interpretação e análise necessárias para o profissional globalizado. Tanto no meio acadêmico como no profissional existe a necessidade na coleta, representação e interpretação e análises de dados e informações que podem fazer a diferença quanto ao processo decisório. O profissional de relações internacionais está inserido num vasto ambiente gerador de documentos que pode sustentar e fazer a diferença nos negócios de uma empresa.

			O capítulo 8 (Direito internacional voltado para negócios) desenrolou-se a partir da natureza, eficácia e avanço da ordem jurídica da sociedade internacional, mormente, no que diz respeito aos contratos internacionais empresariais. A meditação procurou revisitar, de modo crítico, a edificação doutrinária e legal, tendo como ponto de partida o pensamento, dentre outros, de Irineu Strenger, Francisco Rezek, Hildebrando Accyoli, Amilcar de Castro, Maristela Basso e Orlando Gomes. Buscou-se ainda abordar o tratamento judicial dispensado ao tema, tanto no Brasil, tal como no exterior. Valeu-se também de documentação indireta consubstanciada em pesquisa documental jurídica coadunada a organismos internacionais, tais como a ONU e a OMC. A materialização prática resultou da jurisprudência trazida à colação.

			O capítulo 9  (Internacionalização da educação) apresentará a trajetória que envolve a discussão sobre a globalização, internacionalização e a transnacionalização do ensino superior. Serão apresentados os principais conceitos sobre o tema, sua diversidade e como os docentes e discentes são preparados para os novos desafios do mercado internacional. Os depoimentos que serão apresentados envolvem docentes e discentes que estão sendo preparados e aqueles que já passaram por experiências voltadas para a internacionalização.

			O capítulo 10 tratará da economia criativa, importante assunto contemporâneo que tem alavancado as relações econômicas e financeiras de nações. Por se tratar de um assunto emergente, diversos organismos internacionais têm tratado e estudado o fenômeno, de forma a contribuir para o seu pleno desenvolvimento.

			O capítulo 11 é dedicado à mentoria internacional e irá discorrer sobre os conflitos encontrados entre as gerações: tradicional, baby boomers, X e Y, bem como as interferências cultural e internacional entre as gerações. Será observado como o mercado profissional tem reagido nesta transição entre as gerações, levando-se em conta: como, quando e a quem a mentoria pode ser aplicada enquanto intervenção e melhoria dos canais de desenvolvimentos acadêmico, profissional e pessoal. Será utilizado como case um grupo de mentoria on-line e de página web: ambos aplicados para jovens do ensino médio e universitários. Observando-se as novas práticas de mentoria internacional diante da mudança comportamental e de aprendizado das novas gerações. Espera-se, com isso, que a mentoria tenha o papel de gerar informações, criar oportunidades e evitar prejuízos entre as gerações.

			Desta forma, este livro procura contribuir para o recrudescimento das atividades de internacionalização, de forma a respaldar significativamente os desenvolvimentos econômico e social das empresas e pessoas.

			Administrador Edmir Kuazaqui (Organizador)
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			Marketing internacional: estratégias de entrada e operação em mercados internacionais

			capítulo 2

			´por Dr. Edmir Kuazaqui

			“Boas empresas satisfazem necessidades, ótimas empresas criam mercados.” 

			(Kotler, 2016)


			Objetivos do capítulo:

			•  Discutir as principais teorias que sustentam o marketing internacional.

			•   Discutir a importância do diagnóstico empresarial e a relevância do planejamento estratégico nos processos de internacionalização.

			•  Analisar as principais estratégias de internacionalização que as empresas brasileiras podem utilizar para o crescimento de negócios.

			•  Discutir casos práticos de sucesso até as referidas estratégias internacionais.

			•  Compreender que as empresas devem realizar práticas empreendedoras, criativas e inovadoras que sustentem de forma diferenciada o crescimento de seus negócios.

			Introdução

			As empresas necessitam evoluir e proteger a sua posição competitiva. Uma das formas de evolução e proteção consiste em obter o crescimento sustentado por meio do desenvolvimento de negócios em mercados internacionais. Essa internacionalização de negócios envolve estratégias que devem estar devidamente contextualizadas com o ciclo de vida da empresa e respectivo planejamento estratégico, de forma a garantir que recursos e insumos sejam bem utilizados com os melhores resultados.

			As empresas brasileiras enfrentam desafios em seu ambiente de negócios, seja em função da instabilidade política, pelo rumo econômico, pela falta de política de comércio exterior e infraestrutura no país e/ou seja pela falta de competitividade diante do mercado externo. Daí deriva a necessidade de um planejamento estratégico consistente e competente, de forma que o processo de emigração para o mercado externo seja realizado de forma sustentada.

			O país tem características e particularidades distintas que geram oportunidades e ameaças em negócios domésticos e internacionais. Para obter a diferenciação e a vantagem competitiva necessária, a empresa deve adotar posturas empreendedoras, criativas, inovadoras e éticas em suas ações, de forma que se incorporem ao seu planejamento estratégico. Essas posturas serão percebidas e reconhecidas pelos seus consumidores, facilitando a entrada da empresa no mercado internacional.

			Algumas empresas, tratando de comércio exterior, têm em seu histórico a simples prática de tirar pedidos e comercializar produtos sem valor agregado, situação acentuada pelas políticas equivocadas do governo federal. Desta forma, resta aos profissionais fazer a diferença nos negócios empresariais, contribuindo efetivamente para os desenvolvimentos econômico e social do país.

			Os próximos itens irão desenvolver as técnicas que as empresas podem utilizar para realizar o seu diagnóstico empresarial que servirão como subsídios para decidir se a empresa tem condições para sustentar operações em mercados externos. Posteriormente, serão discutidas as principais estratégias de crescimento e desenvolvidas as principais ações de marketing internacional – estratégias de entrada e operação em mercados internacionais -, e seus desdobramentos nos negócios da organização.

			As teorias de comércio e marketing internacional

			Pode-se afirmar que as teorias de marketing internacional surgiram com o nascimento do próprio marketing. Após o término da segunda guerra mundial, as realidades dos países participantes dos esforços de guerra estavam diretamente relacionadas à possibilidade de uma quebra econômica internacional, ocasionada principalmente pela derrota alemã, levando ao que foi denominado à época como efeito dominó, levando vários países europeus à bancarrota. Por outro lado, com a derrota japonesa em Pearl Harbor, a possibilidade do comunismo, principalmente a partir da China, poderia ser alastrada, fazendo com que parte da política democrática e capitalista diminuísse de poder.

			Desta forma, em 1946, voluntariamente, 45 economias, aqui representadas por países, se uniram na Convenção de Bretton Woods (World Trade Organization, 2016), no sentido de discutir e estabelecer normas e práticas para que o comércio internacional entre os países fosse restabelecido. Dessas discussões, surgiram os pilares que norteiam as práticas de negócios internacionais.

			Esses pilares, considerados como preceitos básicos de comércio internacional, tinham como objetivos iniciais a eliminação do colapso mundial, a diminuição da concentração de poder de nações mais fortes sob os pontos de vista econômico e político, bem como uma forma de recrudescer as transações internacionais. Em síntese, preconizava, conforme a Organização Mundial de Comércio apud Ministério das Relações Exteriores (2016):

			•  A redução ou eliminação das restrições do governo em relação ao comércio, reduzindo as diferenças estruturais dos países, de acordo com sua condição econômica. Conforme o Banco Central do Brasil (2016), “O balanço de pagamentos é o registro estatístico de todas as transações – fluxo de bens e direitos de valor econômico – entre os residentes de uma economia e o restante do mundo, ocorridos em determinado período de tempo”. Países com problemas no seu balanço de pagamentos, principalmente após o período conturbado da guerra, poderiam ser menos competitivos em relação a outros com equilíbrios político e econômico;

			•  O controle das restrições impostas pelos monopólios privados, descentralizando o poder econômico e democratizando os recursos numa base mais competitiva. Desta forma, estabelece-se a relação de livre mercado, equilibrando as relações de demanda e ofertas internacionais. Esse arranjo voluntário de trocas democratiza as relações das transações internacionais, possibilitando um equilíbrio de forças competitivas;

			•  A diminuição dos impactos nas áreas de produção e emprego, estabilizando as relações internacionais entre os países, equilibrando economicamente e modernizando sua base produtiva. Produção é um termo comumente utilizado a partir da revolução industrial, no sentido de caracterizar e indicar o nível de riquezas de um determinado setor e país. A estabilização e o incremento da produção preconizam um melhor desenvolvimento econômico-social por meio da geração de trabalho formal, de remuneração e de impostos que teoricamente deveriam ser transferidos para a infraestrutura de uma sociedade.

			Conforme a OMC (apud MDIC, 2016) “o Art. XXVIII do GATT, os membros podem decidir se engajar em rodadas de negociação visando à diminuição das tarifas de importação e à abertura dos mercados”. A partir de diferentes rodadas de negociação, foram formulados os grupos de princípios elementares do GATT. Esses princípios elementares persistem até os dias de hoje, evoluindo de acordo com situações entre os países, as novas rodadas de negociação (sendo que uma das mais recentes é a de Doha) e devidamente contextualizadas com a evolução do comércio internacional.

			•  Nação mais favorecida, onde as partes envolvidas, de caráter institucional, devem outorgar-se, reciprocamente, isonomia ao melhor tratamento outorgado a um outro parceiro comercial. Em outras palavras, significa dizer que todas as nações terão garantidas as vantagens recebidas por outra, como, por exemplo, a redução de tarifas. Salvo o acordado em tratados e acordos internacionais, as relações comerciais entre países devem estar relacionadas à demanda e à oferta, valendo-se das negociações comerciais.

			•  Mercados abertos, ressaltando a proibição de todas as formas de protecionismo, com exceção das barreiras tarifárias. O protecionismo pode incidir sobre a proibição de importação de determinados bens, bem como a taxação de produtos considerados estrangeiros. A questão dos mercados abertos está condicionada aos princípios elementares, destacando-se:

			•  Tratamento nacional, não podendo haver espécie alguma de discriminação entre o produto nacional e o estrangeiro depois de seu processo de desembaraço, e, principalmente, a nacionalização. Tais processos, se devidamente respeitados dentro da normatização de comércio exterior, não podem estabelecer diferenças, como as tributárias, sobre produtos nacionais e importados. Deve-se ressaltar que a política da isenção de IPI, frequentemente praticada pelo governo federal, deve ser revista, pois fere a referida cláusula;

			•  Transparência: onde os procedimentos relacionados aos processos de comércio exterior e internacional não podem estar ocultos perante as partes interessadas, inclusive a concorrência. O GATT deve ser devidamente notificado sobre as normas e procedimentos que possam afetar o fluxo do comércio no país e entre países, como, por exemplo, o incremento de consórcios de exportação;

			•  Procedimentos à importação: onde se possa impedir que a burocracia à importação se torne uma barreira comercial, ou seja, uma barreira não tarifária. Essa burocracia pode estar relacionada aos aspectos documentais, bem como procedimentos que façam com que o exportador tenha dificuldades na comercialização e distribuição, bem como por parte do importador, como nos procedimentos de desembaraço e nacionalização de bens;

			•  As restrições quantitativas, por sua vez que limitam o volume de operações, seja ele de caráter de exportação e importação, são proibidas. Nenhuma das partes, inclusive o governo, pode estabelecer restrições quanto aos volumes transacionados, valendo-se das necessidades de mercado;

			•  As práticas consideradas desleais, em senso comum de comércio, são proibidas. Tais práticas envolvem o não cumprimento dos itens anteriores comentados, bem como de outras consideradas como “fora da lei”;

			•  O comércio equitativo (fair trade) deve prevalecer, de forma a proibir os subsídios aos produtores nacionais. Tais subsídios devem ser indicados como todos aqueles diretos e indiretos pelas entidades nacionais e internacionais, considerando toda a cadeia produtiva, desde os fornecedores de matéria-prima e serviços, produção, comercialização e venda ao consumidor final.

			Desta forma, a partir de Bretton Woods, estabeleceram-se os alicerces e parâmetros para uma nova estrutura econômica mundial, que prevalece até os dias de hoje. Esse processo exigiu décadas para a sua consolidação e resultou na criação da Organização Mundial do Comércio (OMC), em 1995, na Rodada Uruguai do GATT, consolidando nas rodadas seguintes, como a de Doha, em 2001. Posteriormente, a criação do FMI concretizou a ordenação de fluxos de capitais, por intermédio do Banco Mundial, complementando em grande parte a necessidade de equilíbrio e controle entre o fluxo de mercadorias e respectivos capitais.

			Se tudo isso conduziu a uma estruturação de práticas positivas de comércio internacional, as empresas tiveram a oportunidade de desenvolver negócios em mercados internacionais, baseadas, principalmente, na livre disputa de mercados.

			Citando o modelo de Uppsala, o primeiro fator impulsionador de uma empresa para mercados externos é a percepção de que não existem mais possibilidades de sua expansão em mercados domésticos, mas onde possa existir a possibilidade de comercializar seus produtos em mercados internacionais em que se possa estender sua base produtiva. Tal situação envolve inicialmente o aproveitamento gradual de seus recursos empresariais até a instalação de unidades (filiais) além-mar.

			Mostrou-se então um rápido panorama histórico-conceitual das relações comerciais e sua inserção no âmbito das mudanças e transformações do sistema internacional. Tais mudanças e transformações afetam tanto as relações multilaterais quanto bilaterais dos componentes dos sistemas nacional e internacional, a saber, em que as empresas devem procurar sua perfeita adaptação.

			A evolução do marketing internacional

			Tudo isso facilitou o processo de compra e venda entre as empresas e a comercialização entre os países. Por outro lado, dentro de uma visão mais focada, os países que participaram do esforço de guerra, em especial, os Estados Unidos da América (EUA), tiveram seus recursos provenientes de impostos de pessoas e empresas deslocados para a guerra, em vez de prover a economia com a infraestrutura, crédito mais em conta e benefícios econômicos e sociais.

			Desta forma, durante esse período, empresas deixaram de produzir e inovar, e, do outro lado, as pessoas não tinham grandes opções para consumir. Com o término da guerra, os investimentos voltaram para suas respectivas funções, aumento da oferta de produtos e serviços, bem como o de consumo.

			As condições econômicas benéficas geraram um aumento do nível de produção das empresas, empregos e geração de impostos. Essa situação favoreceu o crescimento vegetativo entre 1946 e 1964, gerando o chamado baby boom. Esse aumento desproporcional de novos consumidores gerou movimentações financeira, econômica e social no mercado norte-americano, o que impulsionou a criação e o desenvolvimento de novos produtos e serviços, assim como favoreceu o aparecimento de um segmento denominado como baby boomers. Essa situação evidenciou a necessidade das empresas de empreender e incentivar a criatividade e a inovação, gerando uma transformação de hábitos de consumo, novas técnicas e tecnologias.

			Quadro 1 – Evolução histórica dos mercados consumidores a partir da 2ª Guerra Mundial
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			Fonte: adaptado a partir do autor (2007).

			O perfil comportamental de cada geração influencia na sociedade sob dois aspectos principais:

			•  O mercado preconiza consumidores com necessidades e desejos que se expressam de formas distintas e possuem hábitos distintos de consumo. Tomam suas decisões e possuem percepções diferentes, pois cresceram e se desenvolveram dentro de ambientes diferenciados, e, portanto, com visões de mundo distintas.

			•  As empresas são geridas por pessoas que refletem o seu perfil nas estratégias de negócios. De acordo com o perfil de cada geração, as empresas utilizaram ferramentas e técnicas de gestão, de forma a gerenciar melhor as suas operações de negócios. Se a geração X era mais formal e tradicional em suas ações, a geração Y tem uma visão mais imediatista, de curto prazo, que faz com que eles fiquem menor tempo nas empresas em detrimento de gerações anteriores.

			A evolução dos negócios internacionais

			A evolução dos negócios internacionais ocorreu concomitantemente a duas situações específicas: a necessidade das empresas em crescer, e nem sempre com possibilidades e oportunidades no mercado doméstico, e a facilidade da migração dos fatores produtivos e financeiros. A realidade dos mercados abertos, em especial do fenômeno da globalização produtiva e financeira, foi o que facilitou e impulsionou a entrada e saída de bens, produtos, serviços, e, consequentemente, os fluxos financeiros. Dicken (2010, p.587) evolui no conceito e afirma que “a diversidade das economias existente no mundo oferece muitas possibilidades para gerar comunidades satisfatórias e justas, e, de modo mais genérico, para reconsiderar a globalização como um processo justo e transformável, e não uma força da natureza”.

			A expansão das empresas resulta com certeza em benefícios econômicos e sociais. E existe uma lógica sobre o fluxo de produtos e serviços. Quanto ao consumidor, proporciona com que os consumidores possuam opções de produtos e serviços de forma competitiva; sob o ponto de vista das empresas, acesso às novas tecnologias e formas de abordar o mercado e os negócios.

			Competências centrais de países

			Países possuem estruturas econômicas que refletem o seu potencial de negócios. Segundo Kotler (2012), as economias podem ser classificadas como de subsistência, exportadoras de matérias-primas e de serviços, semi-industrializadas e industrializadas:

			•  As economias de subsistência têm sua estrutura econômica orientada para a agricultura e a pecuária, onde boa parte de sua produção é direcionada para o consumo interno. O excedente, se houver, pode ser objeto de troca por outras mercadorias. Neste caso, devido à precariedade e à limitação de recursos, essas economias não possuem atratividades de negócios, exceto bens de produção como terras e mão de obra sem qualificação. Uma das formas de geração de desenvolvimento é a entrada de investimento estrangeiro, no sentido de captação de recursos financeiros e tecnológicos, de forma a aproveitar esses bens de produção e gerar um excedente exportável.

			•  As economias exportadoras de matéria-prima e de serviços são estruturas cuja orientação é decorrente de abundância de recursos naturais em que a comercialização almeja suprir as deficiências de outros recursos. Neste caso, os recursos financeiros oriundos das atividades exportadoras devem ser democratizados, de forma a suprir o desenvolvimento de outros setores, fortalecendo a economia no geral. Em síntese, pode gerar uma série de oportunidades diretas, como a comercialização de maquinários, peças e equipamentos que visem à manutenção e à sustentabilidade das atividades exportadoras.

			•  As economias semi-industrializadas, em desenvolvimento ou emergentes possuem uma estrutura com crescente participação industrial, suficientes para atender o público interno; constituído por uma classe média em evolução. Possui capacidade de produção e excedentes exportáveis. Tem relevante participação na corrente de comércio internacional, constituída por exportações e importações.

			•  Finalmente, a partir de boas políticas industriais, de comércio exterior e internacional, aliadas a uma excelente gestão público-privada, as estruturas desenvolvidas, orientadas para bens industriais e de capital. Essas estruturas oferecem várias oportunidades de mercado tanto para exportação como importação de serviços, podendo também ser orientadas para oferta de capital intelectual e serviços.

			Um dos pontos principais a ser discutido é que cada tipo de economia proporciona uma série de oportunidades de mercado, na qual não se deve impedir, a partir dos fundamentos estabelecidos em Bretton Woods, que economias menos favorecidas não tenham direito àquelas mesmas oportunidades de negócios.

			A internacionalização envolve melhorias em todos os sentidos, a destacar, a produção. A concentração da base produtiva proporciona um maior poder de barganha junto com stakeholders, economia de escala e produtividade. Dicken (2010, pp. 169-170) destaca critérios que justificam a localização da produção de forma concentrada em determinado lugar: “tamanho e sofisticação do mercado, refletidos nos níveis de renda, estrutura de demanda e gostos do consumidor, vantagens relacionadas ao custo de localizar diretamente no mercado; barreiras impostas pelo governo à entrada no mercado”. A produção em massa, em tese, consolida a posição competitiva da empresa, aumentando as barreiras ao acesso de novos entrantes, bem como solidificando a comercialização a preços competitivos. As cápsulas de Jintan são produzidas no Japão e redistribuídas por exportação em diferentes países.

			McDaniel e Gitman (2011, p.11) afirmam que os principais sistemas econômicos internacionais são divididos em livre mercado ou capitalismo e economias planejadas, como o comunismo e o socialismo. Essa realidade faz referência aos países de onde se originam as operações, porém, devido à diversidade mundial, é conveniente a adoção de um mercado múltiplo consumidor. Em outras palavras, o tipo de economia de um país ou região indica as características relacionadas à produção e à comercialização. Entretanto, a postura comercial deve envolver a possibilidade de relacionamentos mais múltiplos.

			Diagnóstico para a internacionalização

			Empresas estão inseridas dentro de determinados ambientes de negócios e possuem limites impostos derivados de seus recursos e táticas. Dessa forma, o diagnóstico visa coletar elementos internos e externos à empresa que possibilite e que possa, de forma habilidosa, analisar como proceder diante da alocação de recursos e estratégias no decorrer dos processos de internacionalização.

			Outra forma de diagnóstico que envolve mais especificamente a empresa é a Análise swot, desenvolvida por Kenneth Andrews e Roland Cristensen, docentes da Harvard Business School. A matriz, a partir de profundas e extensas pesquisas nos ambientes interno e externo, possibilita a identificação dos pontos fortes e fracos (ambiente interno) e ameaças e oportunidades provenientes do ambiente externo. Considerando entrevistas com gestores de grandes empresas, em pesquisa realizada pelo autor, detectou-se:

			•  Pontos fortes: empresas que apresentam solidez em seus respectivos mercados domésticos, robustez em seus negócios e capacidade de realizar estratégias de qualidade, que tratam com tradicionalidade as suas finanças e conseguem reter e capitalizar o seu capital intelectual. Empresas que possuem um eficaz Sistema de Informação de Marketing (SIM) e capacidade de resiliência estratégica aproveitam as oportunidades que essa posição pode proporcionar.

			•  Pontos fracos: empresas que não possuem histórico e tradição em seus negócios, atuando em mercados voláteis e com uma grande variabilidade em vendas, sejam internas ou externas.

			•  Oportunidades: empresas que conseguem identificar potenciais de negócios a partir do monitoramento de variáveis incontroláveis mais significativas para o seu empreendimento.

			•  Ameaças: empresas que conseguem se movimentar estrategicamente nas diferentes variações do mercado, uma vez que reduzem ou eliminam as possíveis ameaças para a boa performance de seus negócios.

			Empresas devem procurar oportunidades no mercado internacional de forma a completar as suas estratégias de crescimento, não sendo simplesmente uma alternativa de vendas quando o mercado doméstico não estiver contribuindo eficazmente para os seus resultados. Uma das formas de compreender melhor a empresa é por meio do método dos Fatores Críticos de Sucesso (FCS), segundo Porter (1986), que define as unidades de performance essenciais que a empresa deve ter para completar os objetivos a partir de sua missão. Esses fatores influenciam na posição competitiva de uma empresa dentro de um setor econômico e geralmente pesam no/afetam o sucesso ou fracasso de uma empresa. Pode-se considerar como Fatores Críticos de Sucesso (FCS), conforme pesquisa efetuada pelo autor:

			•  Solidez no mercado doméstico. A internacionalização envolve compromissos e investimentos de médio e de longo prazo. A empresa necessita ter um fluxo de caixa que contemple a sustentabilidade de seus negócios no mercado doméstico e democratize parte de suas receitas em investimentos que sustentem as operações internacionais. Por vezes, por falta de um planejamento mais formal ou variações na demanda, as empresas sofrem interrupções ou mesmo não conseguem atender às crescentes exigências da emigração de negócios. Desta forma, não se pode considerar que a migração para mercados internacionais seja uma simples opção caso o mercado doméstico não atenda às expectativas da empresa, mas deve estar dentro de seu planejamento estratégico de negócios.

			•  Potencial de mercado doméstico e plano de marketing. A empresa deve garantir que suas vendas no mercado interno sejam constantes ou mesmo crescentes, de forma a assegurar o investimento adicional e a construção de um plano de marketing que contemple o mercado interno, e, em especial, o mercado internacional, pois envolve uma série de particularidades regionalizadas que devem ser atendidas. Deste modo, antes de emigrar internacionalmente, a empresa deve atender a todas as possibilidades de negócios no mercado doméstico, esgotando todas as alternativas possíveis. Para tanto, um plano de marketing e marketing internacional são condições essenciais para o sucesso de qualquer empreendimento.

			•  Conhecimentos e competências operacionais, técnicas e comerciais. A internacionalização envolve o cumprimento de exigências burocráticas e técnicas que estão relacionadas aos processos envolvidos, bem como de normatizações de comércio exterior e internacional. Esse atendimento visa a responder de forma pontual a diferentes demandas de mercado, sendo cada caso uma realidade diferente. Assim, ao realizar negócios internacionais, a empresa deve atender a três níveis: saber como fazer, por quais razões e como vender. Já se foi o tempo em que cada profissional tinha foco somente na sua área.

			Todos esses fatores podem conduzir a empresa aos melhores resultados em mercados internacionais. Entretanto, conforme pesquisas do autor, ainda prevalece no mercado brasileiro uma visão de curto prazo, pois o empresariado conduz a sua produção de acordo com as variações do mercado, ocasionando por vezes uma inconstância no atendimento da demanda internacional.

			Os 6P’s em marketing internacional

			McCarthy (1978) apresenta um conjunto de ferramentas que compõe o chamado marketing mix, ou seja, os chamados 4P’s - produto, praça, promoção e preço -, que devem ser oferecidos ao mercado mediante a identificação de necessidade e de desejos no mercado doméstico. Considerando o mercado internacional e as diferentes características de cada país, as bases de segmentação devem ser evidenciadas onde não se deve comercializar o mesmo composto de marketing oferecido no mercado interno.

			Além desse mix, Kotler (1986) acrescenta mais dois P’s considerando o marketing internacional.

			Quadro I – Marketing Mix Internacional
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			Os 4P’s iniciais fazem alusão ao produto físico que deve ser transferido de uma região para outra. Já os 2P’s complementares fazem referência a um grupo de ações coordenadas – estratégias - que visam a melhor introdução de um produto, empresa ou mesmo negócio em determinado mercado internacional. Ao fazer uso dos chamados 6P’s em marketing internacional, a empresa estará utilizando o megamarketing, que será analisado no capítulo posterior.

			E-commerce no comércio exterior

			Os processos de exportação e importação estão intimamente relacionados à distribuição cuja logística e a distribuição física oneram os custos e despesas ao consumidor final e diminuem a margem de rentabilidade. Geralmente, a comercialização de produtos está inserida dentro do canal de distribuição tradicional, onde cada participante acrescenta sua margem de comercialização.

			O comércio virtual praticado pelas empresas é uma forma de comercialização onde a venda é diretamente ao consumidor final. Se a empresa pode ter um esforço maior para atender às necessidades individuais de seu mercado, por outro lado tem menores custos de contato e comercialização, devido ao processo geralmente ter um alto nível de informatização.

			Conforme o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (2016), o comércio eletrônico faturou 41,3 bilhões de reais em 2015, a saber, contra 424 bilhões de euros das empresas europeias em 2014, demonstrando ainda um grande potencial de negócios. Vários fatores contribuem para essa situação com as empresas brasileiras, destacando ainda a falta de utilização virtual por parte das PME’s (expressiva participação em volume de empresas que atuam no comércio exterior), ou seja, a precariedade tecnológica relativa à banda larga.

			Uma das recomendações é para o recrudescimento das atividades de exportação, que, segundo especialistas e detectadas por pesquisa efetuada pelo autor, é a desburocratização de procedimento de comercialização e venda internacional para as empresas, bem como uma cobrança justa de tributos quando a venda for destinada para o mercado externo. Outro ponto fundamental é o acesso às informações: os processos de exportação são considerados por muitos como complexos, e a potencialização dessa sensação aumenta quando existem desdobramentos de processos, como é a adoção do comércio eletrônico pelas empresas.

			Estratégias de marketing internacional

			Estratégias podem ser definidas como ações devidamente criadas e coordenadas e que, em conjunto, contribuem para os resultados de um negócio. Em se tratando de marketing internacional, podem ser categorizadas como de produtos e serviços e de negócios ou empresas.

			As áreas de marketing e vendas são importantes para os processos de internacionalização, uma vez que são diretamente responsáveis pela adaptação de seus negócios com relação às características e particularidades da demanda, inclusive àquelas relacionadas à multiculturalidade que devem ser superadas a partir da modelagem de estratégias de internacionalização.

			Uma das estratégias mais contundentes do marketing internacional está relacionada ao megamarketing. Kotler (1986) define como:

			A aplicação estrategicamente coordenada das habilidades econômicas, psicológicas, políticas e de relações públicas necessárias para obter a cooperação de uma série de públicos, a fim de se ingressar e/ou operar num determinado mercado. Seus desafios peculiares podem surgir em situações nacionais ou internacionais.

			O megamarketing deve, em virtude de sua abrangência, envolver grandes empresas e negócios. Essa aplicação estratégica envolve a identificação dos chamados “públicos de interesse” e o desenvolvimento de formas que os tornem solidários à entrada e operação da empresa e de seus negócios. Essa solidariedade reside no fortalecimento dos vínculos de relacionamento com os diferentes stakeholders, instituições governamentais e não governamentais, de forma a reduzir ou mesmo eliminar as possíveis barreiras de entrada, principalmente.

			Estratégias de produtos e serviços

			As estratégias de produtos e serviços estão devidamente relacionadas à distribuição física, à logística e à comercialização de um produto do mercado doméstico para o mercado internacional. Não se pode considerar que um produto seja simplesmente vendido, mas que a sua aquisição parta de uma necessidade ou de um desejo de mercado. Mesmo assim, a introdução de um novo produto em um determinado mercado não pode ser resumida simplesmente à oferta aos consumidores, mas a todo um conjunto de ações que visem que a compra seja efetuada de forma sistemática pelo mercado.

			Desta forma, considerando os níveis de produto defendidos por Kotler (2012), o passo inicial, após cumpridas as exigências de pesquisa e de planejamento estratégico, é introduzir e explicar ao novo mercado os benefícios centrais do produto, bem como suas características e seus diferenciais competitivos.

			O nível básico então consiste na parte intangível do produto, devidamente percebida pelo consumidor. Uma rede de fast-foods, além da direta satisfação de alimentação, deve incluir um portfólio associado a uma série de processos que tornem os produtos disponíveis em tempo adequado e dentro de instalações que visem à comodidade do consumidor. Redes como o McDonald’s procuram atender pessoas que desejam uma alimentação rápida dentro de padrões de qualidade e comodidade; a rede Subway, no Brasil, procura destacar a saudabilidade em seus lanches. Além de um portfólio devidamente equilibrado, a Comunicação Integrada de Marketing (SIM) é importante no sentido de introduzir o novo conceito, construí-lo na mente do consumidor e convencê-lo a efetuar a primeira compra – demanda primária – e, posteriormente, as compras subsequentes – recompra.

			Figura 1 – Níveis de produto e estratégias
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			Fonte: adaptado de Kotler (2012).

			Após a consolidação do nível básico, deve-se introduzir e desenvolver o nível real. Ao visitar um supermercado, consumidores adquirem produtos físicos, tangíveis a partir dos benefícios percebidos. Esse nível está diretamente relacionado às características físicas do produto, envolvendo tamanho, cor, marca e embalagem, dentre outros, a fim de a empresa consolidar a ideia do benefício central.

			Finalmente, o nível ampliado está diretamente relacionado aos produtos e serviços acessórios ao produto principal. Vários serviços favorecem a comercialização de produtos, como financiamentos, seguros e assistência técnica. O nível ampliado também pode favorecer as vendas de um produto após o seu lançamento. Acessórios e serviços podem ser ofertados de forma planejada, de modo a manter a participação de mercado e incentivar as recompras do produto.

			Estratégias de empresas e negócios

			As estratégias de empresas e negócios transcendem as estratégias de produtos e serviços, uma vez que os valores envolvidos e os volumes econômicos, financeiros e de pessoas são significativos, ampliando decisões relativas aos investimentos envolvidos, bem como às formas de trazer a melhor rentabilidade e resultados às operações e aos negócios.

			Estratégias de entrada e operação em mercados internacionais

			As estratégias de entrada e operação em mercados internacionais podem ser definidas como um conjunto de ações devidamente organizadas, equilibradas e testadas pelas empresas em determinados mercados e situações, de forma a conduzi-las para uma melhor representatividade em negócios internacionais. De modo geral, conforme o autor deste capítulo (2007), podem ser categorizadas e organizadas em exportação indireta, exportação direta, consórcios de exportação, franquias internacionais, joint-ventures, mergers, investimento direto e aquisições.

			Exportação indireta

			Esta estratégia é utilizada quando a empresa terceiriza os processos operacionais para outra especialista na área, principalmente na parte produtiva. São várias as razões dessa decisão. Uma delas faz alusão ao porte da empresa, que nem sempre tem conhecimentos específicos, condições operacionais e técnicas para assumir os processos burocráticos e técnicos de uma venda internacional. A absorção de atividades de comércio exterior por parte da empresa requer responsabilidades quanto aos recursos econômicos e humanos que redundam em custos e despesas para empresa.

			Por outro lado, nem sempre os valores e a frequência das operações justificam que a empresa assuma as responsabilidades, pois exigem uma estrutura e uma formação específicas. Então, o risco pode ser considerado pequeno. Muitas vezes as empresas pretendem testar e aprender com o mercado, participando de eventos, feiras e similares internacionais. Desta forma, no Brasil um passo inicial é a terceirização por meio de uma comercial importadora e exportadora ou mesmo uma trading company. De forma geral, a primeira categoria de empresa pode comercializar qualquer tipo e volume de produtos; já a segunda, geralmente adquire e revende bens básicos (commodities).

			Exportação direta

			Parte da premissa de que a empresa tem volume e frequência suficientes de operações que justifiquem a implantação de um setor de comércio exterior. Geralmente, surge de um desdobramento da área financeira, pois parte dos aspectos operacionais envolve questões e relacionamentos com a estrutura econômico-financeira de um país – bancos, por exemplo – ganhando autonomia a partir do aumento do volume de operações e necessidade de foco e consistência por parte dos colaboradores internos.

			Desta maneira, existe a necessidade de formação e experiência na área, uma vez que as operações de comércio exterior requerem conhecimentos operacionais, técnicos e comerciais específicos. Conforme dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), existem no Brasil cerca de 20 mil empresas autorizadas a exportar e importar produtos, sendo grande parte delas de micro e pequeno porte. Entretanto, percebe-se, pela análise da balança comercial, a baixa representatividade desse segmento no volume de exportações na pauta de comércio exterior brasileiro, o que nos leva a importantes considerações:

			As micro e pequenas empresas, pelas suas próprias características, possuem falta de poder de barganha com relação aos stakeholders e acesso aos mercados internacionais, limitando seu volume de negócios. Desta forma, ou essas empresas expandem os seus negócios de forma sustentada a partir do planejamento estratégico gradual ou obtêm incentivos do governo ou mesmo da iniciativa privada.

			Ao planejar as exportações, sejam indiretas ou diretas, deve-se obedecer aos aconselhamentos referentes às estratégias de produtos e serviços. Embora alguns produtos como frutas não necessitem atender às obrigações dos níveis de produtos, outros, mais complexos, necessitam de um planejamento estratégico, como a exportação de automóveis e aparelhos eletrônicos. Nesses casos, questões relacionadas a uma comunicação que os diferencie dos concorrentes, bem como a necessidade de informações e assistência, tornam mais particulares a estruturação do que e como devem ser realizados os processos de exportação.

			Consórcios de exportação

			Nem sempre as micro e pequenas empresas têm condições de realizar pesquisas e arcar com os investimentos relacionados aos processos de internacionalização. Devido ao porte, não têm acesso e poder de barganha junto com fornecedores, canal de distribuição e consumidores. Desta forma, os consórcios de exportação (e também os de importação) fazem alusão ao agrupamento de empresas do mesmo setor econômico, de forma a obter a melhor otimização e resultados de negócios.

			Neste caso, é constituída uma terceira empresa, a saber, que visa à obtenção de economia de escala e melhor produtividade coadunadas às oportunidades de mercado. Conforme o site Aprendendo a Exportar (2016), trata-se de uma exportação indireta em que as empresas se reúnem em forma de associações sem fins lucrativos e/ou em cooperativas por meio de sociedade de propósito específico, segundo lei complementar no 123 de 2006 e com as alterações da Lei Complementar no 128 de 2008. A Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (APEX) pode auxiliar na viabilização de consórcios de exportação e também de importação. O Brasil tem experiências em vários setores econômicos, como o têxtil, moveleiro, bebidas, dentre outros.

			Franquias internacionais

			Uma empresa pode ser detentora de uma marca, processos e técnicas que a distinguem e a posicionem perante determinado mercado. Assim, a partir de um negócio formatado, pode negociar que outros interessados possam usufruir as particularidades de seu negócio, de modo a obter resultados de forma cooperada. As franquias são uma opção estratégica que visam ao crescimento sustentado de empresas, dentro e fora do país.

			Para os franqueadores, é uma opção de crescimento sem a necessidade de capital próprio, por vezes escasso e caro. Neste caso, a empresa deve ter um modelo de negócios formatado, com processos definidos e um mercado com possibilidades de expansão, em vez de simplesmente ampliar seu canal de distribuição por meio de terceiros.

			Envolve a presença de franqueados que, por meio de contrato, permite que esses investidores possam usufruir o negócio mediante o cumprimento de direitos e deveres. Pode ser uma excelente oportunidade para que empreendedores se tornem empresários, pois recebem um negócio já existente e podem usufruir uma gestão supervisionada.

			Um dos pontos a serem considerados é que o sistema de franquias pode ser um ótimo negócio para ambas as partes, porém essa parceria sofre algumas críticas. Uma delas é que embora seja considerada uma forma de parceria estratégica, algumas franquias descapitalizam os franqueados, seja pela questão do alto investimento inicial, seja pela contribuição periódica de investimentos em marketing, e, principalmente, pelos royalties cobrados.

			Merger

			Também conhecida como parcerias estratégicas, é o conjunto de estratégias que visa ao aproveitamento de oportunidades únicas de mercado por meio da parceria entre empresas de setores diferentes. Instituições de Ensino Superior (IES) podem aproveitar oportunidades de consultoria em negócios por meio de empresas juniores. Outro exemplo é a parceria entre o Hospital Albert Einstein e a Faculdade de Medicina, entidades que podem preparar seus alunos ou mesmo solidificar/desenvolver pesquisas que possibilitem o desenvolvimento de novas tecnologias na área de saúde.

			 Joint-venture

			Trata de um contrato de empresas do mesmo segmento econômico, geralmente de países diferentes. Essas empresas procuram aproveitar uma oportunidade de mercado a partir da união de esforços dentro de um período de tempo determinado, objetivando um melhor resultado. Outros benefícios podem estar relacionados à superação de barreiras em novos mercados, como a facilidade no acesso a canais de distribuição, bem como a criação, desenvolvimento e acesso a novas tecnologias e a consequente redução de custos.

			Como exemplo, temos a suíça Nestlé e a inglesa R&R que criaram a empresa Froneri, com vendas de 2,7 bilhões de francos suíços e mais de 15.000 funcionários em mais de 20 países. A ideia da parceria surgiu da oportunidade de unir os negócios complementares e as marcas fortes de ambas as sócias em uma só empresa.

			Aquisições e fusões

			A primeira trata da situação onde a empresa adquire parte ou o total de um negócio, de forma a facilitar a sua entrada em mercados internacionais, bem como a diminuição do tempo de adaptação e o crescimento nos negócios internacionais. O grupo Fasano iniciou as suas atividades com negócios voltados para restaurantes de alto padrão. Posteriormente, diversificou seus negócios para os meios de hospedagem e adquiriu o Shore Club Miami Beach que será reaberto como Fasano Hotel and Residences at Shore Club, dando continuidade ao seu plano de expansão internacional, iniciado em 2003. Outro exemplo foi a aceleração do crescimento do Banco Santander/SA (Brasil) com a aquisição, em 2000, do Banco do Estado de São Paulo (BANESPA), onde a instituição financeira obteve a rápida expansão de seus canais de varejo e de sua carteira de clientes. Nem sempre a aquisição leva em consideração empresas do mesmo setor econômico, mas também empresas de setores diferentes que visem à diversificação de negócios da empresa.

			Investimento direto

			Trata de a empresa decidir fabricar e vender diretamente em outro país. Conforme Amatucci (2009, p.6), seu pressuposto é de que a mobilidade de capital deve entrar nos projetos estratégicos e na alavancagem do nível de competitividade das empresas. Nessa estratégia, as empresas devem ter um nível de segurança no mercado doméstico e uma maturidade de negócios, pois envolve, além da mobilidade de capital, uma análise de riscos e processos. A decisão envolve, além de demanda segura, a segurança econômico-financeira desta operação de internacionalização, deixando de ser uma simples extensão de sua matriz para unidades mais autônomas de organização de negócios.

			Cavusgil, Knight e Risenberger (2010, p.310) apresentam o termo iniciativa colaborativa internacional como “uma aliança comercial transnacional em que as empresas parceiras juntam seus recursos e dividem os custos e os riscos do empreendimento” quando se referem ao investimento direto.

			Cavusgil, Knight e Risenberger (2010, p.374) discutem essa estratégia como uma “internacionalização para dentro” cuja empresa busca oportunidades nos mercados internacionais.

			Considerações finais

			A decisão de se internacionalizar consiste na análise de diferentes situações que envolve a empresa e seus consumidores. Não é uma decisão que deve ser efetuada de forma isolada, mas condicionada ao seu planejamento estratégico que deve garantir a sustentabilidade de seus negócios. Para que esse processo se realize de forma completa, o passo inicial é o diagnóstico empresarial. Embora muitos casos de internacionalização de sucesso tenham envolvido ações empreendedoras, criativas e até inovadoras, migrar para mercados internacionais requer uma obrigação dentro dos objetivos e metas da empresa.

			Essa sustentabilidade não envolve somente as questões relacionadas ao lucro, mas todas as outras decisões que contextualizem a existência da empresa, bem como a geração de empregos, impostos, enfim, as consequências econômicas e sociais. Pensando dessa forma, todas as decisões de evoluir e crescer em negócios, inclusive dentro da perspectiva internacional, redundam em grandes benefícios para a sociedade em geral.

			São diversos os benefícios para as empresas que procuram a internacionalização. A garantia de sua posição competitiva, a evolução natural das vendas, as experiências e o aprendizado com novas culturas e situação pontuam as empresas que desejam emigrar para mercados internacionais de forma planejada.

			Estudo de caso

			O mercado de food service no Brasil está em expansão. Conforme o Mercado e Consumo (2015), a participação do setor nos gastos de famílias representa 33,3%, tendo um crescimento anual superior ao Produto Interno Bruto (PIB). Dentre as classes sociais, as famílias categorizadas como classe A gastam entre 45% e 50% do seu orçamento em alimentação fora do lar, enquanto que as classes B, C e D gastam 35%, 25% e 20% respectivamente.

			O Burger King é uma rede de restaurantes do segmento de fast-foods norte-americana, fundada em 1953 por James McLamore e David Edgerton, tendo uma expansão irregular a partir de várias fases de administração. Em 2002, foi aberto o capital da empresa, sendo em 2 de setembro de 2010 a venda de suas ações para a 3G Capital, no Brasil, por 3,26 bilhões de dólares, o que facilitou a expansão da empresa em solo brasileiro.

			A rede está dentre as seis maiores redes mundiais de alimentação, junto com o McDonald’s, Kentucky Fried Chicken, Subway, Pizza Hutt e Starbucks. Entretanto, essa magnitude não está devidamente representada no Brasil, onde é concorrente direto do McDonald’s, que detém em torno de um terço do mercado brasileiro de fast-food. Uma das razões é que a empresa líder entrou no país em 1979, tendo solidificado sua posição estratégica e share of market por meio das estratégias de entrada e operação em mercados internacionais, como o investimento direto, joint-venture e franquias.

			O Burger King tem como missão ser a mais prazerosa experiência de alimentação, e, como visão, ser a marca de fast-food preferida, mais rentável, com pessoas talentosas e forte presença nacional. Segunda maior rede de hambúrguer do mundo, possui um posicionamento diferente da empresa líder, a começar pelo tipo de produto, grelhados com carnes selecionadas e com a possibilidade de personalização do lanche a partir do cliente. O Brasil representa em torno de 1% do faturamento anual da rede.

			Sua primeira loja foi instalada em 2004, no shopping Ibirapuera, por meio de franquia entre a Burger King do Brasil e a Burger King Corporation, mas foi em 2011 que iniciou o processo de expansão por meio da estratégia de joint-venture, envolvendo a 3G Capital e a Vinci Partner. Além disso, a Temasek, empresa controlada pelo governo de Cingapura, injetou US$100 milhões de dólares no capital da empresa. Da primeira loja em 2004, a rede expandiu-se no país para 193 lojas em 2013 e 293 em 2014.

			Globalmente, o Burger King, conforme o site Marketing 91 (2014), apresenta como pontos fortes uma marca reconhecida internacionalmente, uma quantidade de restaurantes e a diversificação geográfica em mais de setenta países como os Estados Unidos, e outros, na Ásia, Oriente Médio, América Latina, África e Canadá. Como pontos fracos, a vulnerabilidade às influências regulatórias trabalhistas norte-americanas e também internacionais. Outro ponto a ser considerado é que grande parte da rede é constituída pelos mesmos franqueados independentes por décadas, dificultando as negociações que envolvem as taxas e royalties.

			Como oportunidades, a rede estabeleceu uma parceria com a Starbucks Corp, em Seattle, para reformular o seu menu e incluir o café. Além disso, tem incorporado ingredientes considerados saudáveis, participação em campanhas sociais e ampliação da extensão do nível ampliado, incluindo T-Shirts.

			Como ameaças, a estratégia de diminuir os preços tem inquietado alguns franqueados, pois eles consideram que não está de acordo com o contrato pactuado. Também a desaceleração da economia mundial tem impactado nos resultados financeiros da empresa, bem como o fato de que parte dos consumidores está à procura de alimentos mais saudáveis.

			No Brasil, estando em segundo lugar, a empresa pode optar em seguir o líder, utilizando um benchmarking competitivo, de forma a tentar conquistar seus clientes. Outra é a identificação de nichos onde a empresa pode obter melhor inserção e crescimento dos negócios.

			Para crescer de forma sustentada, a estratégia da rede envolve a presença em pontos de vendas obrigatórios como os da concorrência para ganhar visibilidade e também na periferia das capitais e cidades do interior. A estratégia envolve a política de preços cada vez mais competitiva, tendo como parte dos esforços a conquista da preferência da classe C.

			A primeira estratégia faz sentido, levando em consideração o mercado das duas maiores empresas do setor de hambúrgueres. A primeira, devido à sua longevidade, investe maciçamente em pesquisa de localização de mercado. Entretanto, o Burger King não tem condições de se igualar ou superar a quantidade de pontos de vendas do McDonald’s no curto e no médio prazo, sendo então uma opção dentre as diferentes redes de fast-foods. O McDonald’s no Brasil, administrado pela master franqueada Arcos Dourados, conta com mais de 850 restaurantes e 84 McCafés no país.

			A segunda estratégia leva em consideração o aumento gradual da classe C na economia brasileira, fenômeno que está ocorrendo no país desde 2003. Com um portfólio considerado diferente, a empresa procura o distanciamento da padronização dos lanches da empresa líder para uma oferta de produtos diferentes e com mais sabor.

			Outro ponto importante é o novo posicionamento da marca. Conforme o Mundo do Marketing (2014), a estratégia está focada na experiência do consumidor. A campanha “Do seu jeito” trata da autenticidade do cliente e na sua opção de escolher os ingredientes dos lanches como o Whooper Rodeio e o Chicken Rodeio, resultados de pesquisas realizadas junto com o mercado consumidor.

			Para criar um novo posicionamento, uma empresa do porte do Burger King deve investir maciçamente em meios de comunicação de massa. Conforme o site Administradores (2014), a campanha envolveu ações com cobertura nacional em veículos de TV aberta, TV por assinatura, redes sociais, rádio e mobiliário urbano. Em vez de atores, a propaganda utilizou relatos de consumidores reais, no sentido de reforçar o posicionamento de marca voltada para a autenticidade.

			De forma geral, a empresa tem apresentado resultados satisfatórios no país, considerando o seu curto tempo de permanência e considerando a posição da empresa líder e as características do Brasil, além da recessão econômica e da forte concorrência.

			Questões para reflexão (10)

			1. Qual a variável mais importante considerando o mercado internacional?

			2. Qual a importância da pesquisa e do conhecimento das gerações comportamentais para os negócios e estratégias de marketing internacional?

			3. Identifique, além dos financeiros e econômicos, benefícios das empresas que se internacionalizam.

			4. Como os princípios elementares preconizados em Bretton Woods favorecem as empresas que desejam se internacionalizar?

			5. Elabore uma análise swot de sua empresa. Que investimentos se tornam necessários para que ela se internacionalize ou aprofunde suas relações com o mercado internacional?

			6. Identifique os principais stakeholders do sistema de valores da sua empresa. Como eles podem contribuir para o sucesso dos seus processos de internacionalização?

			7. Como as empresas devem adaptar seu marketing mix de acordo com cada mercado internacional? O que deve ser adaptado?

			8. Enumere e explique as diferenças e aplicações entre o marketing doméstico e o megamarketing.

			9. Como as estratégias de exportação indireta e direta podem ser determinantes para empresas que desejam internacionalizar seus negócios?

			10. Uma empresa pode utilizar mais de uma estratégia para a entrada e operação em mercados internacionais? Justifique e exemplifique a sua resposta.

			Questões sobre o estudo de caso

			1. Como você analisa as estratégias da empresa para o mercado brasileiro contextualizadas com as estratégias de entrada e operação em mercados internacionais?

			2. Que similaridades e diferenças você identifica nas estratégias da empresa com outras do mesmo porte no mercado brasileiro?

			3. Que oportunidades e ameaças você identifica na empresa considerando o mercado brasileiro?

			4. Considerando que a empresa tem um planejamento e uma estratégia global, você concorda que essa se adapte às características, evidenciando a econômica, do mercado brasileiro?

			5. Outras estratégias de entrada e operação poderiam ser consideradas para o crescimento da empresa?
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			Relações internacionais: desafios e oportunidades de negócios do Brasil. Cadeia global de valor

			capítulo 3

			por Marcelo Rocha e Silva Zorovich

			“A qualificação do processo como cadeia de valor advém do fato 

			de a produção ocorrer em estágios que agregam valores adicionados.” 

			(GEREFFI; FERNANDEZ-STARK, 2011)

			Objetivos do capítulo

			Discutir as principais perspectivas teóricas que sustentam a discussão acerca de cadeias globais de valor (CGV).

			•  Discutir a importância da inserção brasileira nas CGVs como fator de competitividade no setor automotivo.

			•  Analisar os principais desafios e oportunidades para o Brasil no setor e comparar com outros países.

			•  Estudo de caso complementar: combustíveis derivados de petróleo.

			Introdução

			Este capítulo a respeito de cadeias globais de valor (CGVs)1 desenvolveu-se a partir da perspectiva teórica de Gereffi e Fernandez-Stark (2011), na qual denota a relevância das CGVs por estarem relacionadas diretamente à economia dos países, aos fatores produtivos, à transferência de tecnologia, bem como à inserção no comércio internacional e relação com as decisões dos formuladores de políticas públicas.

			Destaca-se o setor automotivo, ilustrado a partir de pesquisa quantitativa do tipo Survey (AGRESTI, FINLAY, 2012), com aplicação ligada às subsidiárias estrangeiras desse setor no Brasil, além de outras pesquisas empíricas. No caso da pesquisa quantitativa, 91 questionários foram respondidos2, com foco na formação de centros de excelência (COEs). Os COEs podem ser entendidos como unidades organizacionais que incorporam um conjunto de capacidades que tenham sido explicitamente reconhecidas pelas empresas como uma importante fonte de criação e geração de valor (FROST; BIRKINSHAW; ENSIGN, 2002). Ademais, observa-se que esses recursos podem ser alavancados e/ou disseminados para outras partes da empresa e dispersos pela CGV, indicando uma possibilidade de upgrading aplicado à cadeia automotiva.

			O estudo conclui que as atividades ligadas à inovação, à aquisição de tecnologia e à rede de negócios contribuem para a formação dos COEs, bem como para o entendimento da inserção brasileira nas CGVs como fator de competitividade. A concentração dessa pesquisa no setor automotivo ocorreu também em função de sua importância nos cenários industrial e produtivo, no qual representa aproximadamente 18% de participação no PIB industrial brasileiro, além de se destacar pela liderança em inovação tecnológica e competitividade (ANFAVEA, 2016).

			No campo das relações internacionais, esse caso também sugere a importância do tripé formado pelas relações entre Estado(s)-Estado(s), Empresa(s)-Empresa(s) e Governo(s)-Empresa(s) (STEGER, 2003; DICKEN, 2010; ASQUER, 2012), favorecendo a formulação de estratégias para se delinear investimentos, fomentar a produtividade, além da potencial geração de empregos e renda.

			Segundo a OECD (2012, 2013), a troca de mercadorias e serviços dentro das CGVs movimentou cerca de 60% do aumento do comércio internacional, passando de US$ 1 trilhão em 1990 para US$ 4,5 trilhões em 2010 (OECD, 2012; BAMBER, 2013), indicando oportunidades para o Brasil em um momento em que o país discute suas parcerias comerciais internacionais visando à retomada do crescimento econômico. Neste contexto, quais os desafios e as oportunidades para o Brasil?

			Conteúdo sobre cadeias globais de valor e centros de excelência

			Ao longo das últimas décadas, o comércio internacional tem passado por várias transformações em âmbitos nacional, regional e global (OCDE, 2013; WTO, 2014; UNITED STATES TRADE REPRESENTATIVE, 2016). Enquanto as tendências de comércio internacional têm apontado para a fragmentação dos processos produtivos nas chamadas cadeias globais de valor, o Brasil parece ter perdido oportunidades e mantido sua participação de menos de 2% no comércio internacional (WTO, 2014). Ademais, o país pode ampliar sua adesão a novos acordos comerciais internacionais como forma de expandir suas parcerias e ampliar sua integração nas CGVs.

			Concomitantemente, parte dessas mudanças está associada às empresas que têm desverticalizado e internacionalizado funções de manufatura e serviços cada vez mais complexos. Conforme argumenta Dallas (2015), há discordância sobre se a fragmentação da produção é substantivamente nova, exigindo alterações às teorias de comércio ou se simplesmente se referem a um aprofundamento secular da divisão internacional do trabalho.

			Uma das abordagens que podem resumir esse tipo de situação é oriunda da globalização, processo que ganhou mais relevância a partir da década de 80 e início dos anos 90. De acordo com Rodrik (1997) e Dicken (2010), tão importante quanto a mobilidade das empresas multinacionais (MNCs) entre as fronteiras dos países é a velocidade com que a tecnologia embutida em seus produtos e serviços tem proporcionado, bem como a quantidade de informações transmitidas de um local para o outro. Nessa mesma linha, os autores destacam que muitos governos têm tido papel relevante como agentes nesse tipo de integração, seja por meio de medidas para reduzir as restrições para o comércio de bens e serviços ou por políticas que fomentem atuações em setores específicos. A globalização e a interdependência entre as economias têm favorecido tal dinâmica (KEOHANE, MILNER, 1996; SHARMA, 2008), pela qual se aplica ao setor estudado.

			No setor automotivo, a internacionalização das operações produtivas e a competitividade internacional têm contribuído para novos desafios na gestão da cadeia de fornecimento da indústria automotiva global e brasileira. Como parte desse processo, houve um aumento do número de subsidiárias atuando globalmente, tanto de montadoras quanto de fornecedores. Esse fato também se relaciona com as estratégias organizacionais dessas empresas as quais têm desenvolvido e acumulado competências3, permitindo assim maior inserção em toda a cadeia global de suprimentos (RACHID et al., 2006; QUINTÃO, 2008; PENG, 2008).

			Alguns estudiosos do tema enxergam a questão das CGVs como um fenômeno relacionado “apenas como comércio”, dirigido por atores menos conhecidos, porém determinantes, tais como dotação de fatores, tecnologia e ganhos de escala (CORDEIRO, 2014). Em contrapartida, outras abordagens diferem, incidindo sobre as ações estratégicas de empresas e a governança específica em cada setor, agindo como fatores que determinam a divisão de valor entre os países ou entre as atividades das empresas e elos produtivos dispersos internacionalmente (DICKEN, 2010; GEREFFI; FERNANDEZ- STARK, 2011).

			Conforme argumentam Grossman e Rossi-Hansberg (2006), o processo de integração entre as estruturas produtivas ocorreu efetivamente pela integração econômica entre os países e a redução de entraves comerciais. As CGVs estão inseridas justamente nesse contexto, com bases em premissas que levam em consideração a interligação crescente das economias, a especialização das multinacionais e dos países em atividades e funções específicas de negócio, a network de compradores e fornecedores globais, além da fragmentação da produção como forma de aumento da produtividade e da competitividade até que produtos e serviços cheguem aos consumidores finais (OCDE, 2013).

			O modelo de abordagem de Gereffi e Fernandez-Stark (2012) é relevante, não apenas porque incorpora variáveis fundamentais para mapear e interpretar a lógica de formação e funcionamento das CGVs, mas também pelo fato de clarificar a relevância dos governos nesse fenômeno. Torna-se fundamental assumir que, no mundo contemporâneo, as relações entre governos e empresas sejam requalificadas (STEGER, 2003; DICKEN, 2010; ASQUER, 2012), seja por parte governamental ou empresarial, tendo como dinâmica essencial as CGVs. 

			Observa-se que dentro de um processo no qual as rivalidades entre governos, de um lado, e entre empresas, de outro, estimuladas pela busca de espaço mais competitivo na economia global, tornaram-se mais intensas e abriram uma nova fronteira interorganizacional. Nesse sentido, empresas se tornaram mais envolvidas com governos, e esses por sua vez reconhecem que aumentaram a sua dependência dos recursos estratégicos e escassos controlados por elas (STOPFORD; STRANGE; HENLEY, 1991). No caso do Brasil, o país tem tido dificuldade e/ou limitação em se integrar e evoluir em estágios mais avançados de distintas CGVs em decorrência da composição entre o “uso da escalada tributária pelos importadores com o objetivo de transferir para si as etapas mais nobres da cadeia produtiva” e a combinação entre a baixa competitividade em setores estratégicos, de políticas públicas ineficientes, bem como do custo Brasil 

			(CEBRI, 2014; ZOROVICH, VIDEIRA, 2015).

			Além disso, no caso do setor automotivo, todo o processo de globalização, da internacionalização das operações produtivas e da competitividade internacional vem contribuindo para novos desafios referentes à gestão da cadeia de fornecimento cujo consumo vem crescendo em uma perspectiva de longo prazo, colocando o Brasil dentre os principais mercados mundiais, apesar da retração no curto prazo (ANFAVEA, 2016). Impulsionadas por suas próprias estratégias, as montadoras e os fornecedores do setor vêm acumulando competências organizacionais que os capacita para uma maior inserção na cadeia produtiva global (RACHID et al., 2006; QUINTÃO, 2008; PENG, 2008).

			Neste sentido, destaca-se a presença de subsidiárias inovadoras em âmbitos local, regional e global, pelas quais exercem o papel de COEs. Tais empresas exercem a capacidade de desenvolvimento de produtos para o âmbito mundial. Constata-se que as subsidiárias estrangeiras no Brasil estão investindo simultaneamente em P&D e produção. Isso pode ser entendido como uma representação da evolução da perspectiva dos COEs (AMATUCCI; BERNARDES, 2009).

			Amatucci e Bernardes (2009) discutem o fato de que uma vez caracterizada a inovação nas subsidiárias, elas tendem a ganhar mandatos globais e/ou regionais. Desta forma, a especialização pode ocorrer por linha de produtos, na área de engenharia, ou acarretar na formação de COEs. Os autores constataram que em casos como o das empresas General Motors e Volkswagen do Brasil, houve o estabelecimento de centros de excelência. Outra importante contribuição dessa análise está referida à integração das atividades internacionais das montadoras. Além das competências dessas subsidiárias e dos seus respectivos mandatos globais, destaca-se a inserção das montadoras na cadeia global de produção.

			O conceito de centros de excelência também está inserido nesse debate, podendo ser identificado a partir dos estudos a respeito da evolução das subsidiárias, assim como do controle e da coordenação da matriz em relação às subsidiárias (BARTLETT; GHOSHAL, 1986; JARILLO; MARTINEZ, 1991; FROST; BIRKINSHAW; ENSIGN, 2002). Essa abordagem também foi adotada por Holm e Pedersen (2000) que observaram os COEs como uma forma de alto valor agregado da subsidiária e que têm um papel estratégico na corporação. Os COEs são responsáveis por determinadas linhas de produto, áreas de pesquisa e desenvolvimento ou áreas específicas de negócio dentro da empresa, transcendendo o mercado local (FROST; BIRKINSHAW; ENSIGN, 2002). Essa visão está atrelada ao conceito de mandatos de produtos, frequentemente associada para descrever subsidiárias que tinham a responsabilidade para a fabricação de um determinado produto ou linha de produtos para os mercados regionais ou globais (RUGMAN; VERBEKE, 2001; BEAMAN, 2004).

			Outra vertente dos centros de excelência também pode ser observada a partir das empresas que criam centros de excelência em torno de especializações funcionais particulares dentro das subsidiárias (FROST; BIRKINSHAW; ENSIGN, 2002). Nessa análise, cabe a abordagem de Mariotto (2007), segundo a qual, fundamentalmente, as habilidades e competências das MNCs modernas não necessariamente estariam localizadas na matriz, podendo, portanto, ser desenvolvidas nas operações internacionais da empresa, a exemplo do Brasil. Por essa via, o conceito de centros de excelência, e, sobretudo, de subsidiárias, está atrelado ao fato de se tornarem parceiras estratégicas (BARTLETT; GHOSHAL; BEAMISH, 2008) em que competências e conhecimentos são relevantes para que haja uma vantagem competitiva global.

			Borini (2008) analisa que, de acordo com o conceito estratégico de corporação multinacional e com uma estrutura de rede diferenciada de subsidiárias, as competências de uma empresa multinacional podem ser desenvolvidas tanto na matriz quanto nas subsidiárias. O autor destaca que a competitividade das multinacionais depende do desenvolvimento de competências organizacionais que possam ser criadas e transferidas ao redor do mundo (BARTLETT; GHOSHAL, 1986; 1989).

			Quanto a esse aspecto, quando se observa que produtos ou serviços precisam de adaptações locais, há um desenvolvimento de conhecimento local que deve ser endereçado em função da realidade local, parte que pode ser útil internacionalmente. Tal conhecimento pode ser transferido para outras parceiras da rede integrada ou subsidiárias, ou mesmo para a matriz (BIRKINSHAW; MORRISON, 1995).

			Na visão de Bartlett e Ghoshal (1986), empresas consideradas bem-sucedidas adotaram uma estrutura organizacional que pode ser definida como uma rede integrada de operações especializadas e interdependentes, favorecendo a adaptação local, além de ser um estímulo à inovação. Eles sugerem justamente que a inovação envolve não apenas a matriz, mas também as subsidiárias, diferenciando os papéis e responsabilidades (MARIOTTO, 2007).

			Amatucci e Bernardes (2007, 2009) ainda salientam essas mesmas características para algumas subsidiárias da indústria automotiva que atuam no mercado brasileiro. Ressalta-se, portanto, que as MNCs precisam desenvolver uma configuração diferenciada de ativos e competências. Decidem-se, primeiramente, quais os recursos-chave e quais aptidões podem ser mais bem centralizadas no país hospedeiro da operação, não somente para que se busquem economias de escala, mas também para que se protejam certas competências, de maneira a prover a supervisão necessária condizente ao gerenciamento (BARTLETT; GHOSHAL; BEAMISH, 2008).
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Tem como definicao cldssica algo que deva atender
a uma necessidade e a um desejo de um determinado
mercado. Entretanto, para a obtencao do diferencial
competitivo necessdrio, a empresa deve evoluir para
uma situago em que consiga resolver os problemas de
seus consumidores, entendendo-os de forma completa.
A adaptabilidade diante do mercado internacional estd
relacionada diretamente aos aspectos fisicos — tamanho,
cor e embalagem, por exemplo.

Formas de efetuar a distribuicao fisica envolvendo as
logisticas interna e externa. A comercializagio envol-
ve uma série de decisoes que conduz a alteragoes nas
outras ferramentas de marketing, como, por exemplo,
0 preco final ao consumidor, bem como a selecao das
melhores estratégias de distribuigao.

Investimento realizado pela empresa ou de forma coo-
perada, relativo a propaganda, a publicidade, a relagoes
publicas, 2 promogdo de vendas e a venda pessoal. Al-
guns autores consideram como ferramentas relaciona-
das a comunicacao de marketing. A intensidade de cada
ferramenta deve estar de acordo com os objetivos e com
o orgamento de marketing.

Nivel de investimento que o consumidor considera
compativel com as suas expectativas e que esteja dispos-
to a pagar. Pode sofrer adaptabilidades em relagao a ou-
tras ferramentas que devem traduzir na melhor margem
a0s negdcios de uma empresa.

A ferramenta de relagoes publicas trata da identificacao
e do fortalecimento das relagoes entre os diferentes pi-
blicos de interesse. Esses publicos de interesses sao os
stakeholders devidamente identificados e que fazem par-
te do sistema de valores da empresa.

Trata-se da capacidade da empresa em gerar estratégias
de resultados a partir de dados e informacoes de mer-
cado. Nao esta diretamente relacionado ao porte, mas a
maioria dos casos estd intimamente ligada a empreendi-
mentos de grandes.
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cado de trabalho
contribuiu para
mudancas signifi-
cativas.

Melhoria das
estruturas das
instituicoes de
ensino superior,
inclusive por meio
das fundagoes
corporativas.

Inicio da globali-
Zagio economica,
Evolugdo da
tecnologia,
principalmente.

Em decorréncia da dimi-
nuicao de uma sociedade
‘matriarcal, do movimento
delibertagio damulhere

de aumento de participagio
no mercado de trabalho,
novos habitos e costumes
foram construidos no intimo
sentido de tentar uma conti-
nuidade do way of life, iniciado
na década passada. No
cendrio musical internacional,
grandes grupos musicais
continuam suas carreiras

de sucesso, alavancando o
fenomeno do rock e também
outras tendéncias.

Segmentos de mercado
emergem em razdo da
necessidade das empresas
em e diferenciarem e de
criarem vantagem com-
petitividade em relagao a
concorréncia:

« Yippies (Youngpeoplein a
Professional Job with a high
income),como jovens executi-
vos iniciados em Wall Street.

- White Collars (os chama-
dos "colarinhos brancos' de
escritdrios).

« Blue Collars (os "colarinhos
azuis”, ou seja, operdrios

de fabricas). Singles, ou
seja,solteiros, descasados
assemelhados que moram
sozinhos

+ Movimento de ibertagio
damulher (Wornan s ib)
influenciado sobremaneira
pelapilula.

« Necessidade de alimen-
tagdo rdpida via fast-foods
(McDonalds,7- Eleven,
dentre outros).

« Aumento da demanda
habitacional e surgimen-
to dos guetos (favelas).

- Aindustria de cinema
como forma de contesta-
Gao politica.

Com odeclinio dasrela-
oes de trabalho, diferentes
formulas magicas sao
criadas nosentido de
‘manter osnegcios de
umaempresa. Uma delas,
areengenharia, ¢ utilizada
comosolugao para todos
osproblemas, inclusivea
propriaineficiéncia geren-
cial de algumas empresas.
Como todo modismo, nao
colheu os frutos desejados.
« Jeremy Rifkin e sua obra
Ofim dos empregos vém
preconizarum futuro cheio
de convulsoes economicas
€50ciais.

+ Movimento musical
discotheque como prova
absoluta da decadéncia de
valores culturais e da indis-

tria fonogrdfica ocidental.
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da globalizagio
econdmica. Tem
inicio as grandes flu-
tuagoes economicas
mundiais, fazendo
com que as nagoes
tentem criare
manter mecanismos
de defesa no sentido
deequilibrio.

O milénio promete
grandes revolugoes,
mudangas e trans-
formagdes de
ordem tecnolégica
e cientifica,como o
homem em Marte
(conforme George
W.Bush).

Por outro lado, os
grandes desequili-
brios economicos
preconizados por
Rifkin trazem gran-
des preocupacoes
ahumanidade, da
mesma forma quea
propria natureza

« Aabertura de mercados
forgouas empresas a reverem
seus conceitos e filosofias, no
sentido deatender as diferen-
tes demandas regionais, seus
hibitos e costumes.

« Tendénciaauma vida mais
sauddvel e natural em que
partedomercado europeu

se constituiu comoumdos
principaisconsumidores de
produtos de origem natural,
com produgio controladae de
origem organica Como exem-
plotemos ogado orginicoe os
vegetais cultivados de maneira
politicamente correta.

« Oatentadododia 11 dese-
tembro vem contemplar que
aabertura de mercados nao
deve ser vista somente sobo
ponto de vista comercial.

- Osjovens apresentam-se
‘menos compromissados
com o futuro e mais ligados
a0 presente e s agoes de
curto prazo. A internet, 0s
jogos virtuais e o cinema
"pipoca’ dominam o
mercado ocidental em
detrimento dos reflexos do
pseudofinal da Guerrado
Traque, em 2004,

+ E-business (como
negocio e marcaregistrada
dalBM) e o c-marketing,
sema fundamentacioe
experiéncia necessdrias.

« O e-commerce, vendido
como solugao paraa
ineficiéncia, e, na verdade,
como instrumento alter-
nativo de distribuicio no
sentido de seradequado
20 Novos tempos e
atender  geragdo pés-baby
boormers, 0o McDonald s
langa 0 hambiirguer com
um certo saboradulto,
batizado de ArchDeluexe.

+ O filme Independence

day, dirigido por Roland
Emmerich, confirma toda
aneurose norte-americana
€0 patriotismo.

+ Os mercados de entrete-
nimento e satide como um
dos mais promissores do
milénio que se inicia.

- Os transgénicos como
realidade contemporinea.
« Adguacomorecurso
nao renovavel e a incapa-
cidade de instituicoes para
manté-la para consumo.

« Marketing e desenvolvi-
mento de competéncias
comouma forma de obter
o diferencial, e, princi-
palmente, avantagem
competitiva.
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também vem amea-
candoa ordem
mundial ou pelo
menos dealguns
paises.

- As constantes e polé-
micas discussoes sobre a
questao ecolégica, inclusive
0 Tratado de Kyoto, vém
trazer a tona diversos
problemas que podem
comprometer a qualidade
eacontinuidade da vida no
planeta.

« Os tsunamis vém
ressaltar a fragilidade de
diferentes nagoes.

- Omilénio apresentaum
novo tipo de consumidor
—Z,ainda sem grandes
definigoes de perfil.

+ X-Men2, filme dirigido
por Bryan Singer, evocan-
doanecessidade urgente
da unido e relaciona-
mento, dentre todos os
segmentos da sociedade,
independentemente de
raga, cor ou credo.

« Apaixao de Cristo, diri-
gido por Mel Gibson, mais
polémico do que artistico,
reacendea filosofia e ideias
dos valores cristaos.
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